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PROJETO DE LEI. 01 - PL
. 01-0462/1999

Regulamenta	 a	 concessão,

renovação e atualização 	 da

licença para	 instalação	 e

funcionamento dos

de detetives particulares e

agências	 de	 investiga4es

particulares; e	 dá	 outras

escritórios

providências.

A CÂMARA 'MUNICIPAL DE 840 PAULO decret a:

ArL I2 - A concessão, renovação e atualização da
licença Rara instalação e funcionamento dos escritórios de
detetives particulares e agências de investiga4es
particulares dependerá, alóm do atendimento dos requisitos
da legislação em vigor, da comprovação pelo interessado de

1 - çadastramento no SINDESP - Sindicato dos
Detetives Particulares, Escritórios, Agências de
Investigaç3es Particulares e similares do Estado de São
Paulo e recolhimento da contribuição sindical do exercício;

II - inexistência de multas ou dóbitos tributários
incidentes sobre a atividade.

Art.	 ,oc-	 Os	 escritórios	 de	 detetives
Particulares, agências de investigaç n.5es particulares e
similares terão 90 (noventa) dias a constar da publicação
desta lei para saldarem os dóbitos relativos ao recolhimento
da contribuição sindical, bem como as multas ou dóbitos

:es sobre a atividade, sob pena , . de cassação da

SEÇÃO
 DE wits4.0.. de funcionamento..

•
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edmara Atida;
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Sala das Sessóes,

"Ar l. 10 - As infraçóes às disposiçóes desta lei
serão punidas com as seguintes sançóes:

I - multa de 300 UFIR;

II - cassação do alvará de funcionamento;

III - interdição de atividade."

Ar t. 42 - As despesas decorrentes da execução
desta Lei correrão por conta de dotaçóes orçamentária..s
próprias, suplementadas se necessário.

Ar t. 52 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

•
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JUSTIFICATIVA

•

No Município de São Paulo existem

funcionando desordenadamente e sem licença de instalação e

funcionamento diversos escritórios de detetives particulares

E actências de 1nvesti qaç3es particulares que, sem formação

profissional adequada, tift causado sérios prejuízos ao

plíblico em geral que os procuram.

Necessário portanto, vincular a

concessão da licença de funcionamento à comprovação do

recolhimento da contribuição sindical do exercício e, ainda,

ao prévio cadastramento no SINDESP - Sindicato dos Detetives

Particulares, Escritórios, Agncias de Investigaç5es

Particulares e Similares do Estado de São Paulo, para que se

tenha a certeza da formação profissional desses que se auto

intitulam "detetives profissionais".

Visamos, ainda, vincular a concessão da

licença à inexistncia de mui ta e débitos incidentes sobre

a atividade, concedendo aqueles que já a possuam o prazo de

90 (noventa) dias para sanarem tais irregularidades.

Por fim, objetivamos tornar mais clara a

lei que disciplina de forma genérica a expedição de licença

de funcionamento, Lei n2 10.205/86, à qual por óbvio

submetem-se também os escritórios de detetives e agncias de

inveutigaçes particulares.

il s/074- 8 /de t e tive
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De fato, a modificação proposta no art.

10 da lei atribui valor em UFIR à multa aplicável aos

infratores e elenca como san4es também a cassação de

licença de funcionamento e a interdição de atividade.

Corricie-se, assim, uma falha da lei que não previa em seu

texto a pena de interdição de atividade para aqueles que

atuam sem a correspondente licença.

Èisim, considerando que compete ao Poder

P6blico Municipal disciplinar as atividades econômicas

desenvolvidas em seu território (art. 160 da LOM) e tendo em

vista que o MunicLpio promoverá, na forma da lei, a defesa

do consumidor (art. 165 da LOM), esperamos o apoio dos

nobres pares, no sentido de ver nossa propositura aprovada.

•

j1s/074-8/detetive
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PL 0462/99
08.09.99

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Brasil Vita, condiciona a concessão,
renovação e atualização da licença para instalação e funcionamento dos
escritórios de detetives particulares e agências de investigações particulares no
município de São Paulo à comprovação, pelo interessado, de:

I - cadastramento no SINDESP - Sindicato dos Detetives Particulares, Escritórios,
•	 Agências de Investigações Particulares e Similares do Estado de São Paulo e

recolhimento da contribuição sindical do exercício;

II - inexistência de multas ou débitos tributários incidentes sobre a atividade.

A propositura objetiva, ainda, alterar o art. 10, da Lei n° 10.205/86, afim de
possibilitar, para a hipótese de descumprimento do disposto nesta lei, a cassação
do alvará de funcionamento e a interdição da atividade.

A proposta ampara-se nos arts. 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica do Município,
arts. 24, V; 30, I e II da Constituição Federal e no Poder de Polícia do Município.

Com efeito, o art. 13, 1, da LOM estabelece ser da competência da Câmara
Municipal legislar sobre assuntos de interesse local, e o art. 37, caput, enuncia a
regra geral de que "a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos

110	 casos previstos nesta Lei Orgânica?

Hely Lopes Meirelles, por sua vez, ao dispor sobre os meios de atuação do poder
de polícia - faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e
restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da
coletividade ou do próprio Estado - ensina que:

"O alvará é o instrumento da licença ou da autorização
para a prática de ato, realização de atividade ou
exercício de direito dependente de policiamento
administrativo.
(...) pode ser definitivo ou precário (...)

mp1462-9
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O alvará definitivo consubstancia uma licença; o alvará
precário expressa uma autorização. Ambos são meios
de atuação do poder de policia."'

Insere-se, portanto, na competência legislativa da Câmara Municipal, a
regulamentação da emissão de licença de funcionamento dos escritórios de
detetives particulares para o fim de coibir o funcionamento desordenado desses
escritórios que, sem formação profissional adequada, têm causado sérios
prejuízos aos seus usuários.

Para tanto, segundo a propositura, condicionou-se a concessão, renovação e
atualização da licença para instalação e funcionamento dos escritórios de
detetives particulares ao cadastramento no sindicato da categoria e à
comprovação do recolhimento da contribuição sindical do exercício.

Algumas considerações acerca da matéria fazem-se necessárias.

Consoante art. 8°, IV, da Constituição Federal:

"IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando
de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio
do sistema confederativo da representação sindical respectiva,
independemente da contribuição prevista em lei."

Do supra exposto extrai-se a existência de pelo menos duas contribuições
devidas aos sindicatos, qual seja: i) a contribuição que será descontada em folha
para custeio do sistema confederativo; ii) a contribuição prevista em lei.

São denominadas, pela doutrina, de contribuição confederativa e contribuição
sindical, respectivamente, e divergem entre si por sua natureza jurídica.

Com efeito, consoante entendimento de Sergio Pinto Martins, a chamada
contribuição sindical (parte final do art. 8°, IV da CF e arts. 578 a 610 da CLT),

'Hely Lopes Meirelles, in Direito Municipal Brasileiro, Malheiros, 6 ed., pág. 346

mp1462-9
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objeto desta propositura, possui natureza tributária, encaixando-se na orientação
do art. 149 da Constituição, como uma contribuição de interesse das categorias
econômicas e profissionais.

"Tem natureza jurídico tributária, fixada em lei, sendo, portanto,
compulsória, independendo da vontade dos contribuintes de
pagarem ou não o referido tributo, ou de a ele se oporenn."2

Distingue-se da contribuição confederativa na medida em que esta visa, tão-
somente, o custeio do sistema confederativo ao passo em que aquela objetiva,
dentre outras coisas, custear assistência técnica e jurídica, assistência médica,
dentária e hospitalar, agências de colocação, cooperativa, bibliotecas, creches ...

Se existe divergência doutrinária acerca da compulsoriedade da chamada
contribuição confederativa, o mesmo não se poderá dizer acerca da contribuição
sindical que, derivada do antigo imposto sindical, tem natureza tributária e,
portanto, compulsória.

Tanto é assim, que está expressamente prevista no Código Tributário Nacional
que, em seu art. 217, dispõe:

"Art. 217. As disposições desta Lei, notadamente as dos arts. 17, 74, § 2°, e 77,
parágrafo único, bem como a do art. 54 da Lei n° 5.025, de 10 de junho de 1966,

•	 não excluem a incidência e a exigibilidade:

I - da "contribuição sindical", denominação que passa a ter o Imposto Sindical de
que tratam os arts. 578 e segs. da Consolidação das Leis do Trabalho, sem
prejuízo do disposto no art. 16 da Lei n°4.589, de 11 de dezembro de 1964."

Assim, na medida em que se faz compulsória a contribuição sindical, legítimo o
condicionamento da concessão do alvará de funcionamento à comprovação de
seu recolhimento.

'Sergio Pinto Martins, in Direito do Trabalho, Malheiros, 3a ed., pág. 646

mp1462-9
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Todavia, faz-se necessária a apresentação de um substitutivo para subtrair o
disposto pelo art. 2° da propositura uma vez que, sendo a contribuição sindical
um imposto federal, porque previsto na Constituição Federal e disciplinado pelos
arts. 578 e segs. da CLT, não é dado à lei municipal dispor sobre prazo para seu
recolhimento, ainda que com atraso.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE

No entanto, em razão do supra exposto e a fim de adequar o presente projeto de
lei à melhor técnica de elaboração legislativa, sugere-se o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 462/99

Regulamenta a concessão, renovação e
atualização da licença para instalação e
funcionamento dos escritórios de detetives
particulares e agências de investigações
particulares, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO d ecr e t a:

Art. 1° - A concessão, renovação e atualização da licença para instalação e
funcionamento dos escritórios de detetives particulares e agências de
investigações particulares dependerá, além do atendimento dos requisitos da
legislação em vigor, da comprovação pelo interessado de:

mp1462-9
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I - cadastramento no SINDESP - Sindicato dos Detetives Particulares, Escritórios,
Agências de Investigações Particulares e similares do Estado de São Paulo e
recolhimento da contribuição sindical do exercício;

•	 II - inexistência de multas ou débitos tributários incidentes sobre a atividade.

Art. 2° - O art. 10, da Lei n° 10.205/86, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10 - As infrações às disposições desta lei serão punidas com
as seguintes sanções:

I - multa de 300 (trezentas) UFIR;

II - cassação do alvará de funcionamento;

III - interdição da atividade."

Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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16-1536/1999

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0462/99

•
Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Brasil Vita, condiciona a concessão,

renovação e atualização da licença para instalação e funcionamento dos

escritórios de detetives particulares e agências de investigações particulares no

município de São Paulo à comprovação, pelo interessado, de:

I - cadastramento no SINDESP - Sindicato dos Detetives Particulares, Escritórios,

Agências de Investigações Particulares e Similares do Estado de São Paulo e

recolhimento da contribuição sindical do exercício;

II - inexistência de multas ou débitos tributários incidentes sobre a atividade.

A propositura objetiva, ainda, alterar o art. 10, da Lei n° 10.205/86, afim de

possibilitar, para a hipótese de descumprimento do disposto nesta lei, a cassação

do alvará de funcionamento e a interdição da atividade.

• A proposta ampara-se nos arts. 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica do Município,

arts. 24, V ; 30, I e II da Constituição Federal e no Poder de Polícia do Município.

Com efeito, o art. 13, I, da LOM estabelece ser da competência da Câmara

Municipal legislar sobre assuntos de interesse local, e o art. 37, caput, enuncia a

regra geral de que "a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão

permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos

casos previstos nesta Lei Orgânica."

Hely Lopes Meirelles, por sua vez, ao dispor sobre os meios de atuação do poder

de polícia - faculdade de que dispõe a Administração Pública para

17 — RELCOM
17-0847/1999

CÓD. 0561
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condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em

benefício da coletividade ou do próprio Estado - ensina que:

"O alvará é o instrumento da licença ou da autorização

para a prática de ato, realização de atividade ou

exercício de direito dependente de policiamento

administrativo.

(...) pode ser definitivo ou precário (...)

O alvará definitivo consubstancia uma licença; o alvará

precário expressa uma autorização. Ambos são meios

de atuação do poder de policia."'

Insere-se, portanto, na competência legislativa da Câmara Municipal, a

regulamentação da emissão de licença de funcionamento dos escritórios de

detetives particulares para o fim de coibir o funcionamento desordenado desses

escritórios que, sem formação profissional adequada, têm causado sérios

prejuízos aos seus usuários.

Para tanto, segundo a propositura, condicionou-se a concessão, renovação e

atualização da licença para instalação e funcionamento dos escritórios de

detetives particulares ao cadastramento no sindicato da categoria e à

comprovação do recolhimento da contribuição sindical do exercício.

Algumas considerações acerca da matéria fazem-se necessárias.

Consoante art. 8°, IV, da Constituição Federal:

"IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando

de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio

'Hely Lopes Meirelles, in Direito Municipal Brasileiro, Malheiros, 6 ed., pág. 346

COD. 0561

•
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do sistema confederativo da representação sindical respectiva,

independemente da contribuição prevista em lei."

Do supra exposto extrai-se a existência de pelo menos duas contribuições

devidas aos sindicatos, qual seja: i) a contribuição que será descontada em folha

para custeio do sistema confederativo; ii) a contribuição prevista em lei.

São denominadas, pela doutrina, de contribuição confederativa e contribuição

410	
sindical, respectivamente, e divergem entre si por sua natureza jurídica.

Com efeito, consoante entendimento de Sergio Pinto Martins, a chamada

contribuição sindical (parte final do art. 8°, IV da CF e arts. 578 a 610 da CLT),

objeto desta propositura, possui natureza tributária, encaixando-se na orientação

do art. 149 da Constituição, como uma contribuição de interesse das categorias

econômicas e profissionais.

"Tem natureza jurídico tributária, fixada em lei, sendo, portanto,

compulsória, independendo da vontade dos contribuintes de

pagarem ou não o referido tributo, ou de a ele se oporem."2

Distingue-se da contribuição confederativa na medida em que esta visa, tão-

somente, o custeio do sistema confederativo ao passo em que aquela objetiva,

dentre outras coisas, custear assistência técnica e jurídica, assistência médica,

dentária e hospitalar, agências de colocação, cooperativa, bibliotecas, creches ...

Se existe divergência doutrinária acerca da compulsoriedade da chamada

contribuição confederativa, o mesmo não se poderá dizer acerca da contribuição

sindical que, derivada do antigo imposto sindical, tem natureza tributária e,

portanto, compulsória.

2Sergio Pinto Martins, in Direito do Trabalho, Malheiros, 3a ed., pág. 646

CÓD. 0561
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Tanto é assim, que está expressamente prevista no Código Tributário Nacional

que, em seu art. 217, dispõe:

"Art. 217. As disposições desta Lei, notadamente as dos arts. 17, 74, § 2°, e 77,

parágrafo único, bem como a do art. 54 da Lei n° 5.025, de 10 de junho de 1966,

não excluem a incidência e a exigibilidade:

• I - da "contribuição sindical", denominação que passa a ter o Imposto Sindical de

que tratam os arts. 578 e segs. da Consolidação das Leis do Trabalho, sem

prejuízo do disposto no art. 16 da Lei n°4.589, de 11 de dezembro de 1964."

Assim, na medida em que se faz compulsória a contribuição sindical, legítimo o

condicionamento da concessão do alvará de funcionamento à comprovação de

seu recolhimento.

Todavia, faz-se necessária a apresentação de um substitutivo para subtrair o

disposto pelo art. 2° da propositura uma vez que, sendo a contribuição sindical

um imposto federal, porque previsto na Constituição Federal e disciplinado pelos

arts. 578 e segs. da CLT, não é dado à lei municipal dispor sobre prazo para seu

recolhimento, ainda que com atraso.

• Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE

No entanto, em razão do supra exposto e a fim de adequar o presente projeto de

lei à melhor técnica de elaboração legislativa, sugere-se o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 462/99

Regulamenta a concessão, renovação e

atualização da licença para instalação e

funcionamento dos escritórios de detetives

COD. 0561
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particulares e agências de investigações

particulares, e dá outras providências.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO d e c r e t a:

Art. 1° - A concessão, renovação e atualização da licença para instalação e

funcionamento dos escritórios de detetives particulares e agências de

investigações particulares dependerá, além do atendimento dos requisitos da

legislação em vigor, da comprovação pelo interessado de:

I - cadastramento no SINDESP - Sindicato dos Detetives Particulares, Escritórios,

Agências de Investigações Particulares e similares do Estado de São Paulo e

recolhimento da contribuição sindical do exercício;

II - inexistência de multas ou débitos tributários incidentes sobre a atividade.

Art. 2° - O art. 10, da Lei n° 10.205/86, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10 - As infrações às disposições desta lei serão punidas com

as seguintes sanções:

I - multa de 300 (trezentas) UFIR;

II - cassação do alvará de funcionamento;

III - interdição da atividade."

•

CÓD. 0561
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Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de

dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

p10462-9

CóD. 0561
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Processo

16-1819/i999	 njA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÓMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 462/99

Visa o presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Brasil Vita,

estabelecer que a concessão, renovação e atualização da licença para instalação e

funcionamento dos escritórios de detetives particulares e agências de investigações

particulares, no Município, deve também ter a comprovação, pelo interessado, dos

seguintes itens:

- Cadastramento no SINDESP — Sindicato dos Detetives Particulares, Escritórios,

Agências de Investigações Particulares e Similares do Estado de São Paulo, e

recolhimento da contribuição sindical do exercício;

- Inexistência de multas ou débitos tributários incidentes sobre a atividade.

Os escritórios de detetives particulares, agências de investigações particulares e

similares terão 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta lei, para saldarem os

débitos relativos ao recolhimento da contribuição sindical, bem como as multas ou débitos

910	 incidentes sobre a atividade, sob pena de cassação da licença de funcionamento.

De acordo com a justificativa, objetiva-se vincular a concessão da licença de

funcionamento ao prévio cadastramento no SINDESP, com o intuito de assegurar a

efetiva formação profissional dos que se intitulam "detetives particulares", bem como

alterar o artigo 10 da Lei n° 10.205/86, a fim de possibilitar a cassação do alvará de

funcionamento e a interdição da atividade, em caso de infração à propositura.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo à propositura,

visando adequá-la à melhor técnica legislativa, bem como excluir a obrigatoriedade de

regularização das pendências, por parte das agências de detetives e asse , o

prazo de 90 (noventa) dias.

1 17 - RELCOM
17-5092/1999

16-1819/1.999
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1

Quanto aos aspectosatinentes a esta Comissão, entendemos que a propositura,. 
ao propiciar uma melhor formação profissional da categoria em questão, redundará em..

melhores serviços oferecidos aos seus clientes.

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo citado.

Sala da Comissão de Trãns'ito, I Trans- porte e Atividade Econômica, 01 dg,.
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